
 

Declaração Conjunta para o equilíbrio entre responsabilidades comerciais e éticas para a 

proteção da população 

 

No seguimento da última Assembleia Geral, que teve lugar no Porto no passado dia 10 de Maio 

e cuja organização foi da responsabilidade da Ordem dos Médicos Dentistas, o FEDCAR adotou 

a seguinte posição conjunta relativa a questões éticas e de medicina dentária corporativa:  

«Em toda a Europa, as profissões reguladas têm de respeitar regras e regulamentos concebidos 

para proteger o interesse público. As entidades reguladoras da saúde de diversos Estados 

Membros têm competências para aplicar sanções disciplinares face ao incumprimento destas 

regras e regulamentos.  

Um número crescente de entidades comerciais, incluindo sociedades, estão a investir na 

medicina dentária. Em muitos casos, estas entidades não têm sede no país em que são prestados 

os serviços médico-dentários, encontrando-se por vezes sedeados fora da União Europeia. Estas 

estruturas comerciais podem eventualmente criar tensão entre o objetivo comercial do lucro e 

as obrigações éticas inerentes a uma profissão regulada. Naturalmente, as prioridades das 

entidades comerciais podem não alinhar com o objetivo de prestação de cuidados de doentes, 

pelo que poderá ser difícil para os profissionais compatibilizar as suas obrigações éticas e legais, 

atuando no melhor interesse dos seus pacientes, com o cumprimento dos objetivos e obrigações 

comerciais da entidade empregadora.  

O ónus de conciliar estes objetivos divergentes é significativo e pode, sem a supervisão 

adequada, levar ao favorecimento indevido de interesses comerciais sobre o interesse público. 

As consequências de não conseguir equilibrar estes objetivos divergentes recaem 

maioritariamente nos profissionais de saúde e nos seus pacientes e não nas entidades 

comerciais.  

Por conseguinte, os signatários da presente declaração conjunta apelam aos Estados Membros 

da União Europeia, incluindo os países da EEA, assim como aos partidos políticos e recém-eleitos 

Deputados ao Parlamento Europeu, para a criação de regulamentação adequada, incluindo a 

possibilidade de sancionar, que obrigue os grupos comerciais e coletivos a respeitar e apoiar as 

obrigações éticas e legais dos profissionais de saúde no melhor interesse dos pacientes.» 


